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Exmo Senhor 

Presidente da 

Comissão de Economia, Obras Públicas e  

Habitação 

 

Data: 08 de outubro de 2024 

N. Refª : PARC-000225-2024  

 

Assunto: Projeto de Lei 240/XVI/1 - Alteração ao Regime do Arrendamento Urbano 

 

Tendo tido conhecimento da iniciativa em questão, junto enviamos os nossos 

comentários, mantendo-nos ao dispor para quaisquer esclarecimentos adicionais, 

 

Com os meus melhores cumprimentos,  

 

A Diretora Geral 

 

(Ana Cristina Tapadinhas) 
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I. ENQUADRAMENTO  

O presente parecer tem como objetivo apresentar contributos da DECO no que diz 

respeito ao Projeto de Lei n.º 240/XVI/1ª apresentado pelo Grupo Parlamentar do PCP e 

que recomenda ao Governo que proceda à alteração ao regime do arrendamento 

urbano. 

II. ANÁLISE NA GENERALIDADE  

A DECO tem vindo a acompanhar e a trabalhar a temática da Habitação, nomeadamente 

através da participação em iniciativas legislativas sobre a matéria, atenta a natureza 

fundamental do direito à habitação atribuído aos cidadãos em geral e aos consumidores 

em particular.  

A este respeito e pese embora as distintas matérias a que se dedicou, importa destacar 

o acompanhamento por parte da DECO na criação da Nova Geração de Políticas de 

Habitação, implementada desde 2018, na Lei de Bases da Habitação e mais recentemente 

ao Pacote Mais Habitação e às medidas que dentro dele vieram a integrar as temáticas 

relacionadas com o arrendamento, o crédito habitação e os respetivos programas de 

apoio, tendo em 2022 vindo a integrar o Conselho Nacional de Habitação, como membro 

permanente do mesmo.  

A DECO tem vindo a receber cada vez mais pedidos de apoio e de esclarecimento por 

parte de arrendatários, confrontados com dificuldades em manter as suas habitações, 

em virtude não só da quebra de rendimentos, mas simultaneamente pelo aumento 

significativo do custo de vida, sendo este um fator transversal a todos os modelos de 

aquisição de direitos sobre imóveis seja por via da aquisição ou de arrendamento de um 

imóvel.  

A escalada dos preços da habitação tem afetado vários países nos últimos anos. Este 

fenómeno tem um efeito dramático na vida das pessoas, sobretudo das classes de 
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rendimento médio-baixo nos grandes centros urbanos. Não sendo um problema 

exclusivo de Portugal o preço da habitação em Portugal tem disparado nos últimos anos, 

a escassez de nova construção e da reabilitação dos imóveis associada a períodos 

inflacionistas com reflexo direto nos preços das matérias-primas, são alguns dos fatores 

apontados como determinantes a contribuir para a redução da oferta habitacional. Para 

além disso, o aumento das taxas de juros nos contratos de crédito habitação aumenta a 

pressão sobre os imóveis arrendados e tem como consequência uma maior dificuldade 

no acesso do consumidor a um bem essencial, com tutela constitucional, como o é a 

habitação.  

Por toda a Europa temos assistido a problema similar onde o controlo do mercado do 

arrendamento foi aplicado na tentativa de solucionar este problema. No entanto, não é 

certo que nas experiências efetuadas o efeito tenha sido o mais positivo. A falta de oferta 

continua a manter-se, cumulada com um agravamento do mercado informal que escapa 

à fiscalização e uma manutenção dos preços em alta.  Veja-se o mais recente exemplo 

holandês, através do qual foi aprovada uma lei de controlo de rendas que conduziu à 

escassez de imóveis, face à desistência dos senhorios deste mercado e substituindo-o 

pela venda, uma vez reconhecendo que esta solução seria economicamente mais 

vantajosa.   

Desde o início deste debate, a DECO sempre defendeu que as medidas que venham a 

consagrar uma limitação excessiva nos direitos atribuídos aos senhorios, poderão causar 

efeitos adversos àqueles que se pretendam proteger, pelo que as soluções legais a serem 

implementadas deverão ter em consideração as eventuais consequências e procurar 

encontrar caminhos equilibrados que garantam o acesso à habitação e simultaneamente 

incentivem o crescimento da oferta, mitigando o crescimento de um mercado paralelo e 

informal, que poderá ser não só penalizador em termos de preço mas também ao nivel 

da segurança e qualidade do que é oferecido.   

 



 

 
 
 

Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor – DECO 
Rua de Artilharia Um, nº 79 – 4º 

1269 – 160 Lisboa 

4 

Para esse efeito, é fulcral colocar a tónica não só na limitação do preço das rendas, mas 

noutras áreas que exigem obrigatoriamente uma intervenção, de forma articulada e 

integrada, como sejam os mecanismos de apoio, as políticas públicas locais focadas na 

habitação e na aceleração da construção e reabilitação de imóveis do Estado aptos a dar 

resposta aos cidadãos a preços apoiados e acessíveis bem como na criação de soluções 

habitacionais que nascem de conceitos disruptivos como seja o, built to rent, o co-living 

e a oferta de casas modulares, criados com base num quadro regulador sólido e eficaz. 

Por outro lado, é importante também não deixar de ponderar que a habitação aos dias 

de hoje representa um ativo que é transacionado ou disponibilizado num mercado 

totalmente livre e pouco regulado e fiscalizado, sendo necessário aceitar que esta 

realidade exige uma proteção e quadro legais distintos dos que têm vindo a ser 

apresentados e que tem por base uma análise tradicional que trava soluções legais mais 

adequadas e sólidas. A este respeito, não poderá, uma vez mais, a DECO deixar de firmar 

a necessidade de esta relação vir a ser enquadrada no âmbito de uma relação jurídica de 

consumo quando o senhorio disponibiliza, a quem dele vai beneficiar a título pessoal de 

forma profissional, o seu ativo imobiliário com vista à obtenção de benefícios 

económicos. Aceitar e enquadrar devidamente este conceito permitiria uma alteração de 

paradigma suscetível de alcançar soluções legais mais adequadas e até que incentivassem 

as duas partes contratuais, com base numa fiscalização eficaz e devidamente legitimada 

para o efeito, o que, aos dias de hoje, não ocorre.  

 

A criação de um regime jurídico que permita integrar arrendatário numa verdadeira 

relação de consumo perante senhorios que assumem este papel, através do 

desenvolvimento de uma verdadeira atividade económica e profissional com vista ao 

lucro promoveria não só um quadro legal mais adequado à realidade como uma melhor 

fiscalização do mercado e até um regime de proteção dos arrendatários mais forte, sem 

esquecer a adoção de medidas fiscais que potencialmente poderiam promover um 

menor custo na fixação de rendas. Aliás, de forma simplificada poderemos comparar com 
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o regime de alojamento local que inicialmente escapava à regulação de mercado e que 

desde 2014 até ao momento foi sendo alvo de alguma atenção e maior equilibro 

regulamentar, enquadrado numa lógica de prestação de serviços, e que tendencialmente 

tem vindo a ser uma realidade cada vez mais próxima do arrendamento atual, o qual, 

invariavelmente integra não só a possibilidade de uso e fruição dos imóveis mas 

simultaneamente de outros serviços associados, como seja limpeza, serviços públicos 

essenciais ou serviços de lazer. 

 

Permitir que em alguns casos específicos esta integração fosse enquadrada na lei, 

promoveria a possibilidade de aplicação ao caso em concreto de diplomas que tutelam o 

consumidor, em particular os respeitantes à venda de bens com garantia (que também 

se aplica à locação), às práticas comerciais desleais e até, eventualmente, à contratação 

à distância, na tentativa de proteção do arrendatário consumidor e simultaneamente 

poderia vir a ser interessante a nível fiscal para os respetivos senhorios.  

 

Pelos motivos expostos, não poderá a DECO deixar de louvar a iniciativa de se pretender 

alterar o regime atualmente vigente no que diz respeito ao arrendamento urbano – o 

que de resto tem sido invariavelmente sugerido pela nossa Associação - sem prejuízo do 

que adiante se dirá no que respeita à análise na especialidade do quadro legal agora 

apresentado.  

 

III. ANÁLISE NA ESPECIALIDADE  

Artigo 1051.º, n.º 2 

De acordo com a proposta apresentada pretende-se eliminar o direito de o senhorio-

usufrutuário se opor à cessação do contrato em caso de perda do direito ou dos poderes 

de administração. Apesar de entendermos o alcance do pretendido pela norma, 

entendemos que ela poderá ser contraditória aquando do respetivo confronto com o 

disposto no art. 1056.º do Código Civil o qual preceitua que “se, não obstante a 
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caducidade do arrendamento, o locatário se mantiver no gozo da coisa pelo lapso de um 

ano, sem oposição do locador, o contrato considera-se igualmente renovado nas 

condições do artigo 1054.º”, pelo que a manter-se a norma nos termos apresentada ela 

teria de se devidamente articulada com o disposto no art. 1056.º de forma a garantir a 

sua correta interpretação e aplicação legal.  

De todo o modo e sem prescindir, seria importante no entendimento da DECO que a 

norma fosse alterada de forma a resultar mais clara a sua aplicabilidade aos senhorios 

usufrutuários. Para além disso seria importante que tal como resulta clara a intenção do 

legislador no que diz respeito ao papel do senhorio enquanto usufrutuário do imóvel, o 

mesmo deveria acontecer no que diz respeito ao senhorio proprietário pleno do imóvel. 

A lei consagra de forma expressa as regras relativas à dinâmica contratual em caso de 

morte do arrendatário, mas pouco dispõe acerca dos efeitos decorrentes da morte do 

senhorio num contrato de arrendamento. Pese embora a aplicação do disposto no art. 

1057.º do Código Civil no que concerne à transmissão do direito, parece-nos que poderia 

ser mais adequado vir a estabelecer-se uma norma através da qual, de forma clara, 

resultassem quais os efeitos verificados num contrato de arrendamento, decorrentes da 

transmissão mortis causa do senhorio, enquanto proprietário pleno do imóvel.  

 

Artigo 1076.º Pagamento de renda e antecipação de rendas 

Ora, de acordo com o regime vigente o pagamento de renda pode ser antecipado por 

período não superior a dois meses e a caução deve ter como limite máximo o valor 

correspondente a duas rendas. 

Resulta claro que a alteração proposta ao alargar o valor relativo à antecipação da renda 

e a reduzir o valor respeitante à caução, de facto, na prática não altera significativamente 

do ponto de vista operacional o regime atual, pelo menos aquando do seu início. De todo 

o modo, obrigatoriedade de o arrendatário pagar três meses de renda antecipada, face 

ao valor atual de renda parece-nos de facto exigente face àquilo que tem vindo a ser 
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preconizado no que diz respeito à proteção dos arrendatários no acesso à habitação. Pese 

embora seja um mecanismo que poderá vir a salvaguarda a posição dos arrendatários 

mediante até uma oposição à renovação do contrato, parece-nos que o esforço 

financeiro a verificar-se aquando da respetiva celebração poderá ser significativo.  

No entanto, parece-nos importante que desta norma venha a ser introduzia a alteração 

proposta, em particular a respeitante a ser uma cláusula que deverá estar prevista no 

contrato e ser aceite por todos os contraentes de forma expressa e clara. Ainda assim, 

importa uma vez mais atender ao problema de base deste tipo de consagração: sem 

fiscalização é uma norma morta e pouco operacional no mercado. Este e outro tipo de 

matérias, deveriam, no entendimento da DECO, ser alvo de fiscalização por parte de uma 

entidade competente, com poderes sancionatórios adequados ao efeito pretendido pela 

violação do que se encontra estabelecido na lei.  

 

Art. 1094.º, n.º 2 – Tipos de contratos 

Relativamente à alteração proposta no âmbito dos tipos de contratos, pretende-se 

que no silêncio das partes o contrato seja celebrado pelo período inicial de dez anos e 

renovação automática de três anos. Ora, tal como referido anteriormente, se, por um 

lado, é bem patente que a mencionada proposta visa a estabilidade no arrendamento no 

contexto atual, também importa referir que a alteração do prazo dos contratos de 

arrendamento, nos termos propostos, pode ter um efeito adverso, ou seja, a diminuição 

de oferta de casas no mercado do arrendamento em virtude do agravamento das 

condições de regulação no mercado que incentivam os senhorios a abandonar o mercado 

de arrendamento e a, em alternativa, venderem as respetivas habitações, como vimos 

do exemplo holandês. No entendimento da DECO, uma alteração deste nível deverá ter 

em consideração e ser articulada com instrumentos e medidas de incentivo aos senhorios 

que suporte uma decisão de uma permanência num contrato, durante um prazo de 10 

(dez anos) caso contrário, esta norma a ser aprovada, poderá a vir a demonstrar-se 
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inócua na sua aplicação e geradora de contratos integrados no âmbito de um mercado 

paralelo e com pouca fiscalização.  

 

Art. 1096.º - Renovação automática  

Parece-nos, de facto, relevante que venha a ser estabelecida uma clarificação da norma 

relativa à aplicabilidade do art. 1096.º do Código Civil. De facto, tanto na jurisprudência 

como na doutrina têm existido posições distintas no que a renovação automática dos 

contratos de arrendamento diz respeito, em particular no que concerne ao facto de as 

partes puderem estipular prazo de renovação inferior a três anos. São de facto muitos as 

situações que nos são apresentadas por consumidores que têm dúvidas sobre a 

legalidade de cláusulas que atualmente dispõem a renovação do contrato pelo período 

de um ano, com exceção daqueles contratos que tenham sido motivados por um objetivo 

transitório como seja a formação ou turismo, pelo que, de facto, é imperioso que se 

esclareça o alcance da norma, pelo que nessa medida a DECO louva a intenção do Grupo 

Parlamentar em questão. Por outro lado, poderemos uma vez mais a estar a criar uma 

restrição no setor que terá potencial para incentivar os senhorios a desistir do mercado 

de arrendamento e a colocar as suas habitações disponíveis noutros mercado menos 

regulados e de mais fácil rotatividade, pelo que é importante ter isto em consideração 

com vista à apresentação de soluções que possam ser equilibradas para as duas partes 

contratuais.  

 

Art. 1097.º - Oposição à renovação deduzida pelo senhorio  

Pretende-se revogar a possibilidade de oposição à primeira renovação do contrato pelo 

senhorio em caso de necessidade de habitação pelo próprio ou pelos seus descendentes 

em 1º grau. Neste concreto domínio, e sem prejuízo do anteriormente referido na análise 

aos anteriores preceitos, defendemos que tal alteração poderá revelar-se demasiado 

onerosa na perspetiva dos senhorios. Recorde-se que o direito à habitação, previsto no 
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artigo 65.º da Constituição da República Portuguesa, constitui um dos pilares 

fundamentais do Estado de Direito Democrático, ou seja, qualquer restrição nesse 

sentido poderá ser contrária aos princípios consagrados na Constituição. 

 

Art. 1098.º - Oposição à renovação deduzida pelo arrendatário 

No âmbito do n.º 3 do preceito em análise, é proposto reduzir para 1/10 o prazo de 

denúncia do contrato de arrendamento (o prazo atual é de 1/3). Contudo, parece-nos 

uma redução significativa face aos interesses em causa, uma vez que a lei já admite a 

possibilidade de a cessação do contrato de arrendamento em casos de especial 

fragilidade dos arrendatários, sem que lhes possa ser cobrada os rendas relativas ao pré-

aviso. 

No entanto, importa destacar a alteração proposta ao n.º 6 do normativo em questão, 

tendo sido acrescentado um novo motivo de “força maior” que legitima o não pagamento 

do pré-aviso, em concreto o que diz respeito à verificação de situação derivada do regime 

excecional de moratória no pagamento das rendas. Ora, neste caso em concreto parece-

nos uma ideia positiva, mas seria importante que dela resultasse uma referência expressa 

ao diploma em questão, uma vez terem sido várias as medidas aprovadas neste sentido, 

durante e pós pandemia, o que poderá conduzir a erros de interpretação e de aplicação 

legal. 

 

Alterações ao regime de celebração do contrato de arrendamento urbano  

Art. 2.º conteúdo do contrato 

A alteração proposta para vir a ser introduzida no âmbito do art. 2.º do Decreto-Lei n.º 

160/2006 de 8 de Agosto na sua redação vigente parece-nos positiva. No entanto, reforça 

que poderia ser aproveitada a oportunidade de alteração proposta no âmbito do 

Decreto-Lei n.º 160/2006 de 8 de Agosto na sua redação para se defender que seria 

extremamente relevante que se aproveitasse a alteração ao referido diploma para nele 
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incluir de forma obrigatória, sempre que aplicável, a referência à intervenção de uma 

plataforma digital que tenha alavancado o negócio final em questão. A DECO tem 

defendido uma coresponsabilização das plataformas digitais na mesma linha dos 

anunciantes no âmbito dos deveres que antecedem a celebração do contrato de 

arrendamento. Continuam a ser muitas as questões relacionadas com falsos anúncios ou 

com quebra de expetativas contratuais decorrentes da informação constante das 

plataformas digitais, pelo que seria importante que do conteúdo necessário do contrato 

esta informação viesse a constar bem como a serem delimitadas as respetivas 

obrigações. 

 

IV. CONCLUSÕES  

Sem prejuízo dos anteriores comentários e de eventuais esclarecimentos adicionais que 

venham a ser necessários, a DECO 

Na generalidade 

• Defende que as medidas que venham a consagrar uma limitação excessiva nos direitos 

atribuídos aos senhorios, poderão causar efeitos adversos àqueles que se pretendam 

proteger, pelo que as soluções legais a serem implementadas deverão procurar 

encontrar caminhos equilibrados que garantam o acesso à habitação e 

simultaneamente incentivem o crescimento da oferta. 

• Sublinha que é fulcral colocar a tónica não só na limitação do preço das rendas, mas 

noutras áreas que exigem obrigatoriamente uma intervenção, de forma articulada e 

integrada, como sejam os mecanismos de apoio, as políticas públicas locais focadas na 

habitação e na aceleração da construção e reabilitação de imóveis do Estado aptos a 

dar resposta aos cidadãos a preços apoiados e acessíveis  

• Propõe um estudo que analise a possibilidade de em algumas situações (naquelas em 

que resulte claro que o senhorio atua de forma profissional com vista à obtenção de 

benefícios) o regime de arrendamento ser alterado e vir a ser integrado no âmbito de 

uma relação jurídica de consumo. Enquadrar devidamente este conceito permitiria 
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uma alteração de paradigma suscetível de alcançar soluções legais mais adequadas e 

até que incentivassem as duas partes contratuais, com base numa fiscalização eficaz 

e devidamente legitimada para o efeito.  

Na especialidade  

• No que à alteração do art. 1051.º diz respeito, entende que ela poderá ser 

contraditória aquando do respetivo confronto com o disposto no art. 1056.º do Código 

Civil o qual preceitua que “se, não obstante a caducidade do arrendamento, o 

locatário se mantiver no gozo da coisa pelo lapso de um ano, sem oposição do locador, 

o contrato considera-se igualmente renovado nas condições do artigo 1054.º”. 

• Entende que a obrigatoriedade de o arrendatário pagar três meses de renda 

antecipada, face ao valor atual de renda parece-nos de facto exigente face àquilo que 

tem vindo a ser preconizado no que diz respeito à proteção dos arrendatários no 

acesso à habitação.  

• Reforça a necessidade de serem adotados instrumentos de fiscalização e 

sancionatórios eficazes e adequados à atual dinâmica de mercado que possam 

garantir o cumprimento da estipulação contratual nos termos propostos.  

• Receia que a alteração do prazo dos contratos de arrendamento, nos termos 

propostos, possa ter um efeito adverso, ou seja, a diminuição de oferta de casas no 

mercado do arrendamento em virtude do agravamento das condições de regulação 

no mercado que incentivam os senhorios a abandonar o mercado de arrendamento e 

a, em alternativa, venderem as respetivas habitações, como vimos do exemplo 

holandês.  

• Defende que uma alteração deste nível de proteção dos arrendatários, deverá ser 

articulada com instrumentos e medidas de incentivo aos senhorios que suporte uma 

decisão de uma permanência num contrato, durante um prazo de 10 (dez anos) caso 

contrário, esta norma a ser aprovada poderá a vir a demonstrar-se inócua na sua 

aplicação e geradora de contratos integrados no âmbito de um mercado paralelo e 

com pouca fiscalização.  
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• Receia que a alteração suscitada no âmbito do n.º 3 do art. 1098.º no sentido de 

reduzir para 1/10 o prazo de denúncia do contrato de arrendamento (o prazo atual é 

de 1/3) pode ser significativa face aos interesses em causa, principalmente quando a 

lei já admite a possibilidade de a cessação do contrato de arrendamento sem 

cumprimento do pré-aviso em casos de especial fragilidade dos arrendatários e que 

no âmbito da presente proposta são ainda alargados.  

• Reforça que poderia ser aproveitada a oportunidade de alteração proposta no âmbito 

do Decreto-Lei n.º 160/2006 de 8 de Agosto na sua redação para se defender que seria 

extremamente relevante que se aproveitasse a alteração ao referido diploma para 

nele incluir de forma obrigatória, sempre que aplicável, a referência à intervenção de 

uma plataforma digital que tenha alavancado o negócio final em questão. A DECO tem 

defendido uma coresponsabilização das plataformas digitais na mesma linha dos 

anunciantes no âmbito dos deveres que antecedem a celebração do contrato de 

arrendamento. Continuam a ser muitas as questões relacionadas com falsos anúncios 

ou com quebra de expetativas contratuais decorrentes da informação constante das 

plataformas digitais, pelo que seria importante que do conteúdo necessário do 

contrato esta informação viesse a constar bem como a serem delimitadas as 

respetivas obrigações.  

 

 


